
Processo n' 1/540/2015
Julgamonlo rf' __ , _

ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

AUTUADO: CLOVIS NICANOR CAMARGO
C.G.F. 06.986.083-1
ENDEREÇO: RUA ROBERTO DE CARVALHO, 1175 JARDIM UNIÃO
FORTALEZA - CE
PROCESSO: 1/540/2015
AUTO DE INFRAÇÃO: 1/2015.01404-6

EMENTA: ICMS. FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS.

Provado nos autos a configuraçào do ilícito
tributário. Inexistência de prova
correspondente ao recolhimento do imposto em

Ceará. Dispositivos

73,74 do Decreto
aplicada 00 caso, o

inciso, " a1inea "C"
alterada pela Lei o'

do

artigos
do Estado

infringidos:

favor

24.569/97.Penalidade:
disposta no artigo 123,
da Lei nO 12.670/96,
13.418/03. AUTUAÇÀO PROCEDENTE -

JULGADO À REVELIA

Julgamento n131- ~115
Trata

Tributário da seguinte
o presente Processo
acusaçào fiscal:

Administrativo

" F<Jlt<Jde recolhimento do imposto, no todo ou
em p<Jrte inclusive o devido por substituição
tributária, na forma e nos prazos



Proccsso nO J!MlIf'-9:15{ ,
JLllgamento "1..:ct:...':.!.U ••l__

regulamentares. Conforme demonstrativo na
informação complementar, ficou constatado que
o mesmo adquiriu bens do ativo pe.l:m",nente, no
entanto o respectivo diferencial de alíquota
não foi devidamente reoolhido, no valor de R$
6.320,00 referente ",o exercício de 2010.

Credito Tributário:

ICMS; R$ 6.320,00 e MULTA: R$ 6.320,00

Nas info~maçõe5 complementares o agente fiscal
descreve o p~ocedimento da ação fiscal, definindo oS efetivos
enquadramentos da penalidade correspondentes.

Transcorrido o PI"<lZO legal não havendo
qualquer manifestação por parte do Contribuinte, lavrou-se o
competente Termo de Revelia às £15.40.

Dispositivo infringido: Art.
Decreto nO 24.569/97. Penalidade: Art. 123, l,
12.670/96, alterado pela Lei n° 13.418/2003.

E o relatório.

Fundamentaçiio,

n e
"CU da "Lei do

o'

o auto de Infração em questão acusa a empresa
CLOVIS NICANOR CAMARGO deixar de recolher o ICMS na
forma e nos prazos regulamentares.

TRIBUTÁRIA
12.670/96 e

A matéria de que se cuida - ICMS SUBSTITUIÇÃO
encontra-se claramente disciplinada na Lei nO.

no RICMS, a seguir reproduzidos:
Art. 73. O imposto, inclusive multas e acréscimos
legais, ser~ recolhido preferem"ialmente 1M rede
bancárld do domicilie fisc"l do contribuinte, IM Lormd
disposta em Mdnudl do Sistema de Arrec"dação, baixado
pelo Secrecario dd ~dzenda.

Art. 74. Roos"""lv"dosO""prazos especiais previstos n"
legisl1lçAo trlbutári", o recolhimenw fal."-se-á:



Pmcesson°1'1~151 '\
Ju Igarncnlo n"l.J_:t_~./J....lL-

(iemais
subseqüente
para os

1 aré o vigésimo dia do mês subseqüento ao da
ocorrê'lCÍa do gato gerador, por estabelecimento
industrial ou agropecuária;
II até o d6cimo dia do m~s
ocorrência do fato gerador,
contribuintes insc.itos;

Io';;ILssàç

.efi su .~'eqUe
" e[]t~~dd J

;]ue à legislaçc1
.'lota fiscdl 0'(

said" da mercadoria ou bem da repartição
processar " despacho, {) desembaraço
realizar-so " leilão, por imp"..-tador ou

IV IlO mo.~"nto da expedição de documento
avulso;
V - antes da
em que se
aduana; ro Ou
arrematante;r: . T;=iIIü~:m=w J~ o;;orr¥n855
l:£1JO::"=..d!i~: £t,ef!M-lM ~ S8'k

fiscal

Assim, resta fundamentado que não há nenhuma
falha p~ocGssual, passaremos portanto, ao exame meritório da
questão.

Destarte, concluido o reexame do feito, vê-se
que o procedimento do qual resulta o auto de infração não
padece de qualquer vício que possa invalidá-lo, restando a
infração ã legislação tribut~ria do ICMS perfeitamente
caracterizada em que se aplicil ao autuado a penalidade do
art. 123, I, "c" da Lei n° 12.670/96, sem prejuízo do
lançamento do imposto, como bem consta do auto de infração.
Verbis,

Art. 123.
....... ....... . ....... .... .... . ...... . . .......
. . . . .......... . ....... ...... . . . . . . .... ... .......... . ....... ........ . . . . . ..
I - com relação ao recolhimento do ICMS:
.. . . . . ....... ....... . ....... . . . . . . ... ......
............................................. ............... .
c) falta de recolhimento do imposto, no lodo ou em parte,
Ili! forma c nos prazos regulamentares, em todos os CilSOS



''"~,w,0 "j"i~~;I,
Julgamento n'L1i.V~

não compreendidos nas alíneas "d" e "e" deste inciso:
multa equivalente a lima vez o valor do imposto.

Segue aqui u demom;trativo do crédito:

ICMS... . R$ 6.320,00
Multa H$ 6.320,00
TotaL R$ 12.640,00

Decide-S6.

Ante o exposto, pela PROCEDÊNCIAdo auto de
infração nos termos aqui examinados, intimando o contribuinte
para no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência desta
decisào, a recolher ao Fisco cearense a quantia de R$
12.640,00 doze mil seiscentos qUàrenta reais e os
demais acréscimos legais ou, em igual prazo, interpor
recurso para o Conselho de Recursos Tributários.

maio de 2015.
Célula de
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